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Da: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Para: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Senhor Secretário,
Venho, por meio desta, primeiramente cumprimentá-lo cordialmente, e, na oportunidade, solicitar para que se faça a CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SMP (SERVIÇO MÓVEL PESSOAL), PARA USO DOS SERVIDORES DA CONTRATANTE, COM O FORNECIMENTO DE LINHAS DE ACESSO MÓVEL PÓS PAGO, DURANTE 12 (DOZE) MESES, CONFORME QUANTIDADE ESTIMADA E ESPECIFICAÇÕES MINIMAS CONSTANTES A SEGUIR: 
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT.
	V. UNIT.
	V.MENSAL
	V.TOTAL

	01
	PCT DE 40.000 MINUTOS INDIVIDUAIS EM LIGAÇÃO VC1, VC2 E VC3 PARA MÓVEL ON, OFFNET E FIXOS PARA QUALQUER OPERADORA COM UTILIZAÇÃO DO CSP15; COM ACESSO A INTERNET 05GB, COM REDUÇÃO DE VELOCIDADE PARA 128KBPS APÓS ATINGIMENTO DA FRANQUIA SEM COBRANÇA DE VALORES EXCEDENTES E; SERVIÇO DE GESTÃO DE VÓZ E DADOS VIA WEB.
	SERV
	33
	R$ 44,00
	R$ 1.452,00
	R$ 17.424,00

	
	SUB TOTAL GLOBAL (12 DOZE) MESES
	
	
	
	
	R$ 17.424,00


Em tempo, destaca-se que a contratação dos referidos serviços visa suprir a necessidade de diversos setores da Administração Pública, tais como Prefeitura Municipal, Secretarias Municipais e Departamentos, sendo que o Município necessita incondicionalmente da prestação do serviço móvel e fixo para aprimorar e facilitar os serviços prestados.

Cumpre salientar que já foi realizada ampla pesquisa de mercado e, na oportunidade, detectou que o valor global para a referida prestação de serviços está dentro do limite permitido pela legislação federal para contratação através de Dispensa de Licitação (Art. 24, II, da Lei Federal nº 8.666/93).   

DETERMINO que o Departamento de Contabilidade do Município seja consultado sobre a existência de Dotação Orçamentária apropriada no Orçamento Municipal do corrente exercício para a cobertura das despesas que decorrerão da referida contratação, bem como sejam tomadas as providências necessárias para início do procedimento licitatório. 

Havendo dotação orçamentária suficiente, solicito que seja encaminhada a Procuradoria Jurídica para proferir parecer sobre a legalidade do procedimento, para posterior abertura do competente Processo de Dispensa para regularização da contratação, prosseguindo nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações posteriores.

Diante do exposto, solicito seja concretizada a contratação supra, visando atender o interesse público e a necessidade do Gabinete do Prefeito.
Cláudia-MT, em 01 de junho de 2021.

DAVI SCHLEICHER
Secretário Municipal de Administração
De:               SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Para:            DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE
Assunto:      Solicita verificação de saldo orçamentário

Senhor Contador,
Solicito verificação de saldo/dotação orçamentária, no orçamento vigente, suficiente para atender as despesas com o PROCESSO DE DISPENSA PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SMP (SERVIÇO MÓVEL PESSOAL), PARA USO DOS SERVIDORES DA CONTRATANTE, COM O FORNECIMENTO DE LINHAS DE ACESSO MÓVEL PÓS PAGO, DURANTE 12 (DOZE) MESES, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração. O valor estimado para a referida contratação é de R$ 17.424,00 (Dezessete mil e quatrocentos e vinte e quatro reais).
Cláudia – MT, 02 de Julho de 2021.

DAVI SCHLEICHER

Secretário Municipal de Administração
De:               DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE
Para:            SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CERTIDÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Atendendo a solicitação dessa Secretaria, no que diz respeito à regularização do PROCESSO DE DISPENSA PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SMP (SERVIÇO MÓVEL PESSOAL), PARA USO DOS SERVIDORES DA CONTRATANTE, COM O FORNECIMENTO DE LINHAS DE ACESSO MÓVEL PÓS PAGO, DURANTE 12 (DOZE) MESES, no valor global estimado em R$ 17.424,00 (Dezessete mil e quatrocentos e vinte e quatro reais), venho informar-lhe a existência de DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, na qual poderá ser realizada a despesa:
Código Funcional Programático

	(146) 03.001.04.122.0004.2006/3390.39.00.00.00          

- Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica/Administração.




Cláudia – MT, 02 de Julho de 2021.
ADENOR BURILLE
Contador

De:              SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Para:           PROCURADORIA JURÍDICA         
Considerando a solicitação que se faz, encaminho à Procuradoria Jurídica o procedimento para exame e manifestação sobre a minuta do contrato de origem e sobre o procedimento do processo em referência, e com as informações exaradas nos autos, manifestação quanto à regularidade do referido procedimento de dispensa de licitação, para regularização da contratação.
Cláudia – MT, 02 de Julho de 2021.

DAVI SCHLEICHER

Secretário Municipal de Administração
MINUTA DO CONTRATO Nº 0___/2021
DISPENSA DE LICITAÇÃO: ...........

OBJETO: Prestação de Serviço Móvel Pessoal – SMP.

DAS PARTES

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CLÁUDIA, ESTADO DE MATO GROSSO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 01.310.499/0001-04, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Srº. ALTAMIR KURTEN, brasileiro, agente político, portador da Cédula de Identidade Nº 1815705 SSP/MT e inscrito no CPF: Nº 403.786.169-00, doravante denominado “MUNICÍPIO.

CONTRATADA: TELEFÔNICA BRASIL S.A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 02.558.157/0001-62, inscrição estadual nº 108.383.949.112, inscrição municipal nº 28771449-0, com endereço na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 1376 – Cidade Monções – São Paulo – SP, CEP 04571-936, neste ato representada pelo Srº. Fabio Marques de Souza Levorin, brasileiro, casado, administrador de empresas, CPF nº 267.221.148-56 e o Srº. Rones Alves Machado Portela, brasileiro, em união estável, engenheiro, CPF nº 031.743.458-63.

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Fundamenta-se o presente instrumento na Dispensa de Licitação fundamentada no artigo 24, II,0 da Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, cujo documentos e proposta integram o presente termo.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto do presente contrato 33 linhas de prestação de Serviço Móvel Pessoal – SMP, através da tecnologia GSM, 3G ou 4G, pelo sistema digital pós-pago.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO:

2.1 - O valor total dos serviços: R$ 17.424,00 (Dezessete mil e quatrocentos e vinte e quatro reais) decorrente de 33 linhas prestação de Serviço Móvel Pessoal.

2.2 - Os preços a serem pagos estão inclusas todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão-de-obra e quaisquer despesas inerentes à compra.

2.3 - Os preços serão fixos, conforme quadro abaixo:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT.
	V. UNIT.
	V.MENSAL
	V.TOTAL

	01
	PCT DE 40.000 MINUTOS INDIVIDUAIS EM LIGAÇÃO VC1, VC2 E VC3 PARA MÓVEL ON, OFFNET E FIXOS PARA QUALQUER OPERADORA COM UTILIZAÇÃO DO CSP15; COM ACESSO A INTERNET 05GB, COM REDUÇÃO DE VELOCIDADE PARA 128KBPS APÓS ATINGIMENTO DA FRANQUIA SEM COBRANÇA DE VALORES EXCEDENTES E; SERVIÇO DE GESTÃO DE VÓZ E DADOS VIA WEB.
	SERV
	33
	R$ 44,00
	R$ 1.452,00
	R$ 17.424,00

	
	SUB TOTAL GLOBAL (12 DOZE) MESES
	
	
	
	
	R$ 17.424,00


[image: image1.emf]  TARIFAS EXCEDENTES  VAL OR  

Ligações Locais (Móvel para Fixo e VC1)    R$                 0, 2 1  

Liga ções de Longa Distânc ia (Móvel para Fixo, VC2  e VC 3)    R$                   0,5 4  

Liga ção   de Longa Di stância Inter nac ional   R$                 1,07  

SMS    R$                 0 , 20  

 


CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
3.1 - A Contratante pagará à Contratada pelo objeto do presente contrato, até a data de vencimento fixada no envio dos aparelhos, devidamente aceita pelo Contratante, vedada a antecipação.

3.2 - O pagamento far-se-á por meio de boleto bancário do contratado.

3.3 - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei nº 4.320/64 e alterações posteriores.

3.4 - Se houver alguma incorreção na cobrança, a mesma será devolvida à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data da nova apresentação, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela Contratante.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

4.1 - O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, até o fim do pagamento das parcelas, não podendo ser prorrogado.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1 - As despesas de execução do presente instrumento correrão por conta do orçamento vigente da CONTRATANTE, com a seguinte dotação orçamentária:

(146) 03.001.04.122.0004.2006/3390.39.00.00.00          

-Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica/Administração.

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

6.1 - A Contratada deverá executar o objeto do presente contrato em conformidade com as especificações deste e da proposta comercial apresentada.

6.2 - Os prazos de execução dos serviços, deverão seguir a tabela abaixo:

	Nº de ordem
	Atividades Técnicas
	Prazo de execução

	1
	Entrega dos equipamentos
	30 dias úteis


CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES

7.1 - Compete à Contratada:

a) Assegurar a entrega dos equipamentos no endereço enviado pela Contratante, dentro do prazo estabelecido neste contrato;

b) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente do Contratante;

c) Indicar assistência técnica do fabricante, quando necessário;

d) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus profissionais causarem a terceiros ou à Contratante;

e) Responder direta e exclusivamente pela fiel observância das obrigações contratuais, bem como garantir na sua totalidade o cumprimento do objeto contratual;

Parágrafo Único - É defeso à Contratada:

a) Utilizar sua qualidade de prestador de serviço ou o nome da Contratante em quaisquer atividades de divulgação profissional, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos;

b) Pronunciar-se em nome da Contratante a órgãos da imprensa, sobre quaisquer assuntos relativos às atividades desenvolvida.

7.2 - Compete à Contratante:

a) Efetuar o pagamento do preço previsto na cláusula segunda, nos termos deste instrumento;

b) Definir o local para prestação do serviço;

c) Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização na prestação de serviços de telefonia móvel adquiridos;

d) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à celeridade e a boa execução dos serviços;

e) Permitir acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para a execução do objeto, quando necessário, prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pela Contratada;

f) Recusar qualquer objeto executado fora das especificações;

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1 – Apenas se a entrega não for realizada, assegurará à Contratante o direito de rescindi-lo, mediante notificação, com prova de recebimento.

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

9.1 - A execução do contrato será acompanhada pela Contratante, designado representante da Administração, que deverá atestar a execução do objeto contratado, observadas as disposições deste Contrato, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE

10.1 - O valor dos aparelhos não será reajustado e não poderão ser objeto de reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da alínea “d” do artigo 65, da Lei nº. 8.666/93, pois trata-se de venda parcelada com avaliação previa de custos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 - Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste Contrato, erros ou atraso no fornecimento, e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à adjudicatária as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de 1% (um por cento), calculada sobre o valor total do contrato, no caso de o licitante vencedor não cumprir rigorosamente as exigências contratuais, salvo se por motivo de força maior definido em lei, e reconhecido pela autoridade competente;

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua reabilitação. 

11.2 - A sanção de advertência de que trata a alínea a do item anterior, poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

a) Descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos observados na execução do Contrato;

b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços da CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

c) Pelo atraso injustificado no fornecimento ou pelo descumprimento das notificações para regularização das faltas apontadas pela CONTRATANTE a CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de mora de 0,5% (cinco décimo por cento) ao dia, incidente sobre o valor contratual, sem prejuízo das demais sanções;

d) Não será passível de penalidades o atraso no fornecimento do objeto deste Contrato advindo de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS

12.1 - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão decididas pelas partes, no que couber, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, bem como em toda legislação aplicável.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1 - As partes elegem o Foro da Comarca de Cláudia/MT, como competente para dirimir toda e qualquer dúvida ou controvérsia resultante do presente Contrato, renunciando expressamente a outro qualquer, por mais privilegiado que se configure.

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, depois de lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato, em três (03) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de duas (02) testemunhas abaixo assinadas.

Cláudia/MT., xxx de xxxxxxxx de 2021.
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA/MT

ALTAMIR KURTEN

CONTRATANTE 

TELEFÔNICA BRASIL S/A

FABIO MARQUES DE SOUZA LEVORIN

CONTRATADA

TELEFÔNICA BRASIL S/A

RONES ALVES MACHADO PORTELA

CONTRATADA

Testemunhas:

_______________________________

Nome:
CPF:
_______________________________

Nome:
CPF:
PARECER JURÍDICO

ASSUNTO: PROCESSO DE DISPENSA PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SMP (SERVIÇO MÓVEL PESSOAL), PARA USO DOS SERVIDORES DA CONTRATANTE, COM O FORNECIMENTO DE LINHAS DE ACESSO MÓVEL PÓS PAGO, DURANTE 12 (DOZE) MESES.
Em conformidade com o que determina a Lei Federal nº 8.666/93, especialmente em consonância com as determinações do seu art. 54, emito o seguinte parecer jurídico:

Antes de tudo, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos que me constam, até a presente data, assim sendo, devemos esclarecer que cabe a procuradoria jurídica prestar informação sob o prisma estritamente jurídico, sem adentrar nos aspectos relativos à conveniência, necessidade e oportunidade dos atos praticados, nem analisar aspectos de natureza técnica – administrativa.

Analisando os termos da minuta do processo em referência, em especial o Contrato Administrativo, observo que o mesmo atendeu os ditames da Lei n° 8.666/93.
Observo, ainda, que as cláusulas necessárias com base na referida Lei, foram respeitadas pela Administração Pública.
Importante mencionar que a Lei nº 8.666/93, prevê alguns casos de Dispensa de Licitação, entre eles em razão do valor da contratação ou aquisição, prevista no art. 24, inciso I e II. Vejamos:

Art. 24.  É dispensável a licitação:

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso I do artigo anterior
, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior
 e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;
Assim, analisando o aspecto legal, vejamos que até R$ 8.000,00 (oito mil reais) para aquisição de compras e serviços e R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para obras e serviços de engenharia, plenamente possível a Dispensa de Licitação.

Recentemente, através do Decreto Federal nº 9.412, de 18 de Junho de 2018, houve a atualização dos limites máximos para as modalidades de licitação da Lei nº 8.666/93. Decreto este que passou a ter vigência a partir de 19 de Julho de 2018 (30 dias após a data de sua publicação).

O Decreto Federal supracitado dispõe:

Art. 1º Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualizados nos seguintes termos:

I - para obras e serviços de engenharia:

a) na modalidade convite - até R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais);

b) na modalidade tomada de preços - até R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais); e

c) na modalidade concorrência - acima de R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais); e

II - para compras e serviços não incluídos no inciso I:

a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);

b) na modalidade tomada de preços - até R$ 1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e trinta mil reais); e

c) na modalidade concorrência - acima de R$ 1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e trinta mil reais).

Logo, os valores atualizados passaram para até R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) para compras e serviços comuns e até R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais) para obras e serviços de engenharia, plenamente possível a Dispensa de Licitação.

Portanto, em razão do valor selecionado para a referida contratação, mostra-se dentro do limite permissivo previsto na Legislação Federal, ou seja, passível de contratação via Dispensa de Licitação.

Frisa-se que a minuta do procedimento veio instruída com todos os valores relativos aos serviços/produtos pretendidos. Portanto, reservo-me do direito de não adentrar ao mérito no que diz respeito ao balizamento de preços, visto que este é de total e inteira responsabilidade da Secretaria interessada na contratação. Apenas alertamos que deverão selecionar o orçamento que melhor atenda o interesse público, devidamente justificado nos autos. Além do mais, indispensável que os processos de aquisição/contratação sejam instruídos com balizamento de preços obedecendo estritamente à determinação exarada na Resolução de Consulta n° 20/2016, do TCE/MT.

Por fim, ressalva-se que os preceitos da Lei nº 8.666/93 foram respeitados e, não havendo qualquer ilegalidade nos autos, sou de parecer favorável à sua realização, especificamente quanto aos procedimentos administrativos adotados no Processo, haja vista tratar-se de situação que se enquadra na situação elencada no art. 24, II, da Lei Federal n° 8.666/93.
Em tempo, após formalização do processo de dispensa, solicito que seja providenciado contrato conforme modelo já disponibilizado a este departamento.

S.M.J., é o parecer.
Cláudia – MT, 05 de Julho de 2021.

ELTON DIOGO VIECELLI

Procurador Jurídico
DA: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
PARA: PREFEITO MUNICIPAL
                                          Senhor Prefeito,

Diante da existência de dotação orçamentária e parecer favorável da Procuradoria Jurídica, manifestamo-nos também favorável à consolidação do mesmo, na forma solicitada e nos termos que se fazem anexo a este, pelo que encaminhamos a presente matéria a Vossa Excelência para conhecimento e decisão.

Cláudia – MT, 05 de Julho de 2021.

DAVI SCHLEICHER

Secretário Municipal de Administração

DE: GABINETE DO PREFEITO

PARA: DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
               Mediante solicitação do Gabinete do Prefeito, existência de saldo orçamentário, parecer jurídico favorável da Procuradoria Jurídica do Município, DETERMINO E AUTORIZO a Comissão Permanente de Licitação abrir Processo de Dispensa de Licitação, para efetuar a CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SMP (SERVIÇO MÓVEL PESSOAL), PARA USO DOS SERVIDORES DA CONTRATANTE, COM O FORNECIMENTO DE LINHAS DE ACESSO MÓVEL PÓS PAGO, DURANTE 12 (DOZE) MESES.
Cláudia – MT, 05 de Julho de 2021.

ALTAMIR KURTEN
Prefeito Municipal

CERTIDÃO

                      CERTIFICO que nesta data recebi o Parecer Jurídico expedido pelo Procurador Jurídico do Município, bem como autorização do Prefeito Municipal para abertura de dispensa de licitação para CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SMP (SERVIÇO MÓVEL PESSOAL), PARA USO DOS SERVIDORES DA CONTRATANTE, COM O FORNECIMENTO DE LINHAS DE ACESSO MÓVEL PÓS PAGO, DURANTE 12 (DOZE) MESES.
Cláudia – MT, 05 de Julho de 2021.

HEMILIN FERNANDA TIEDT
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Cláudia – MT, 06 de Julho de 2021.

Para:

EMPRESA: TELEFÔNICA BRASIL S/A
CNPJ n°: 02.558.157/0001-62 - Insc. Estadual: 108.383.949-112
Endereço: Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 1376, Cidade Monções, São Paulo/SP.
CEP: 04571-936
Senhor proprietário/responsável legal,

Venho, através do presente, solicitar os seguintes documentos:

a) - Cópia do Contrato Social;

b) - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

c) - Prova de regularidade com a Fazenda Federal, referente a débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da união;

d) - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual através da Certidão Negativa de Débitos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda;

e) - Certidão Negativa de Tributos Municipais da sede da licitante, incluindo Dívida Ativa, fornecido pela Prefeitura Municipal;

f) - Certidão Negativa de Débito (CND-FGTS), fornecida pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

g) - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;
Atenciosamente,

HEMILIN FERNANDA TIEDT
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
ANEXAR CERTIDÕES

EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 016/2021
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Após cumprida a determinação do Srº. Prefeito Municipal, bem como emissão de Parecer da Procuradoria Jurídica do Município, existência de saldo orçamentário, esta Comissão exara o seguinte parecer:

A Lei nº 8.666/93, prevê alguns casos de Dispensa de Licitação, entre eles em razão do valor da contratação ou aquisição, prevista no art. 24, inciso I e II. Vejamos:

Art. 24.  É dispensável a licitação:

I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso I do artigo anterior
, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e concomitantemente; 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior
 e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;
Recentemente, através do Decreto Federal nº 9.412, de 18 de Junho de 2018, houve a atualização dos limites máximos para as modalidades de licitação da Lei nº 8.666/93. Decreto este que passou a ter vigência a partir de 19 de Julho de 2018 (30 dias após a data de sua publicação).
O Decreto Federal supracitado dispõe:

Art. 1º Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualizados nos seguintes termos:

I - para obras e serviços de engenharia:

a) na modalidade convite - até R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais);

b) na modalidade tomada de preços - até R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais); e

c) na modalidade concorrência - acima de R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais); e

II - para compras e serviços não incluídos no inciso I:

a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);

b) na modalidade tomada de preços - até R$ 1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e trinta mil reais); e

c) na modalidade concorrência - acima de R$ 1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e trinta mil reais).

Logo, os valores atualizados passaram para até R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) para compras e serviços comuns e até R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais) para obras e serviços de engenharia, plenamente possível a Dispensa de Licitação.

Assim, analisando o aspecto legal, vejamos que até R$ 8.000,00 (oito mil reais) para aquisição de compras e serviços e R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para obras e serviços de engenharia, plenamente possível a Dispensa de Licitação.

Portanto, em razão do valor selecionado para a referida contratação, mostra-se dentro do limite permissivo previsto na Legislação Federal, ou seja, passível de contratação via Dispensa de Licitação.

Ainda, mencionamos que trata-se a presente matéria de solicitação do Gabinete Do Prefeito, para o PROCESSO DE DISPENSA PARA CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SMP (SERVIÇO MÓVEL PESSOAL), PARA USO DOS SERVIDORES DA CONTRATANTE, COM O FORNECIMENTO DE LINHAS DE ACESSO MÓVEL PÓS PAGO, DURANTE 12 (DOZE) MESES, COD. TCE 361525-1. Após a verificação da existência de dotação orçamentária para a pretensa contratação, encaminhou-se este processo para a Procuradoria Jurídica, para que analisasse e proferisse parecer a respeito do assunto. Neste sentido, vê-se que referido parecer, parte integrante do presente processo, extraem as fundamentações legais e necessárias à elaboração do contrato, com a dispensa de um processo licitatório.
Desta forma, devem-se evidenciar os requisitos para a validade da contratação direta, pois dentro do autorizativo previsto no art. 24, II, da Lei Federal nº 8.666/93, em que autoriza a dispensa de licitação nos casos em que o valor esteja dentro do permitido.
Na sequência, para dar cumprimento ao disposto no artigo 26, parágrafo único, inc. II e III, da Lei n° 8.666/93, definiu-se prazo e valor, com base nas necessidades. Diante do exposto, para concluir, e considerando as fundamentações apresentadas, opinamos favoravelmente pela contratação direta com dispensa de licitação. Estas são nossas justificativas.
Por fim, salientamos que o valor a ser desembolsado pela Administração encontra-se dentro do valor de marcado, conforme diversos orçamentos trazidos aos autos, bem como selecionou a empresa que ofertou o menor valor para a aquisição, ou seja, a proposta que melhor atenda ao interesse público.

Diante do acima disposto, está Comissão Permanente de Licitação, encaminha o presente processo com todas as suas peças, para que Vossa Excelência despache o que for de direito.

Cláudia – MT, 06 de Julho de 2021.

HEMILIN FERNANDA TIEDT
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

TERMO DE RATIFICAÇÃO



Considerando as informações prestadas pela Comissão Permanente de Licitação, bem como pelo contido no presente Processo de Dispensa de Licitação, com todos seus documentos, juntamente com o parecer da Procuradoria Jurídica, RATIFICO todos os atos do presente Processo de Dispensa n° 016/2021. 

Cláudia – MT, 06 de Julho de 2021.

ALTAMIR KURTEN
    Prefeito Municipal

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2021
OBJETO: PROCESSO DE DISPENSA PARA CONTRATAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SMP (SERVIÇO MÓVEL PESSOAL), PARA USO DOS SERVIDORES DA CONTRATANTE, COM O FORNECIMENTO DE LINHAS DE ACESSO MÓVEL PÓS PAGO, DURANTE 12 (DOZE) MESES.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, II, da Lei Federal nº 8.666/93.
EMPRESA: TELEFÔNICA BRASIL S/A
CNPJ n°: 02.558.157/0001-62 - Insc. Estadual: 108.383.949-112

Endereço: Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 1376, Cidade Monções, São Paulo/SP.
CEP: 04571-936

VALOR GLOBAL: R$ 17.424,00 (Dezessete mil e quatrocentos e vinte e quatro reais).

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
HOMOLOGO E ADJUDICO.
Cláudia – MT, 06 de Julho de 2021.
ALTAMIR KURTEN
    Prefeito Municipal
PREFEITURA MUNICIPAL DE CLÁUDIA 

ESTADO DE MATO GROSSO
AVISO DE PUBLICAÇÃO – EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Pelo presente, certifico que o extrato abaixo foi afixado no mural da Prefeitura Municipal de Cláudia - MT, para devidas publicações, pelo período de um mês. 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 016/2021, de 06/07/2021
                 Em conformidade com o disposto no art. 24, II, da Lei Federal nº 8.666/93, justifica-se e ratifica-se a dispensa de licitação para a CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SMP (SERVIÇO MÓVEL PESSOAL), PARA USO DOS SERVIDORES DA CONTRATANTE, COM O FORNECIMENTO DE LINHAS DE ACESSO MÓVEL PÓS PAGO, DURANTE 12 (DOZE) MESES, visando economicidade aos cofres públicos e atendimento a necessidade do Gabinete Do Prefeito.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, II, da Lei Federal nº 8.666/93.

EMPRESA: TELEFÔNICA BRASIL S/A
CNPJ n°: 02.558.157/0001-62 - Insc. Estadual: 108.383.949-112

Endereço: Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 1376, Cidade Monções, São Paulo/SP.
CEP: 04571-936

VALOR GLOBAL: R$ 17.424,00 (Dezessete mil e quatrocentos e vinte e quatro reais).

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
HOMOLOGO E ADJUDICO.

Cláudia - MT, 06  de Julho de 2021.

HEMILIN FERNANDA TIEDT
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ORDEM DE SERVIÇO

                Autorizo a empresa TELEFÔNICA BRASIL S/A, CNPJ n°: 02.558.157/0001-62    Insc. Estadual: nº 108.383.949-112, endereço: Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 1376, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP: 04571-936, a iniciar os SERVIÇOS SMP (SERVIÇO MÓVEL PESSOAL), PARA USO DOS SERVIDORES DA CONTRATANTE, COM O FORNECIMENTO DE LINHAS DE ACESSO MÓVEL PÓS PAGO, DURANTE 12 (DOZE) MESES, objeto da Dispensa de Licitação n° 016/2021, conforme solicitação a partir desta data.

Cláudia-MT, 09 de Julho de 2021.

ALTAMIR KURTEN

PREFEITO MUNICIPAL
� Art. 23.  (...)


I - para obras e serviços de engenharia: � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9648cons.htm" \l "art23i" �(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)�


a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9648cons.htm" \l "art23i" �(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)�





� Art. 23.  (...)


II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior:� HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9648cons.htm" \l "art23ii" �(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)�


a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);  � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9648cons.htm" \l "art23ii" �(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)�





� Art. 23.  (...)


I - para obras e serviços de engenharia: � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9648cons.htm" \l "art23i" �(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)�


a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais); � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9648cons.htm" \l "art23i" �(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)�





� Art. 23.  (...)


II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior:� HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9648cons.htm" \l "art23ii" �(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)�


a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);  � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9648cons.htm" \l "art23ii" �(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)�
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